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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS, às fls. 271/273, contra o acórdão de 26/05/2020 (fls. 258/263), em que aduz a existência de contradição quanto à determinação de aplicação do IRSM sobre os salários de contribuição de 01/1993 a 09/1993, integrantes do período básico de cálculo do benefício de aposentadoria por invalidez do autor. Sustenta que o benefício foi concedido em 01/11/1993 e, portanto, não seria cabível a aplicação do IRSM de fevereiro de 1994.

Intimado para apresentar contrarrazões aos embargos, a parte autora, ora embargada, manteve-se inerte (fls. 274/275).

Em seguida, vieram os autos conclusos.

VOTO

Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração são oponíveis contra decisão judicial que apresente mero erro material, omissão, obscuridade ou contradição, de modo a resguardar que o pronunciamento judicial seja claro, completo, lógico e coerente. Existindo alguma irregularidade, deverá ela ser sanada, sob pena de se violar a garantia da motivação das decisões (art. 93, IX, da Constituição da República). 

Assiste razão ao embargante.

Foi esclarecido que efetivamente não seria aplicável o IRSM relativo ao mês de fevereiro de 1994, já que, tendo sido concedido o benefício de aposentadoria por invalidez em 01/11/1993, não houve utilização do salário de contribuição atinente à competência de 02/1994, in verbis: “Desse modo, tendo em vista que, na apuração do salário-de-benefício do auxílio-doença concedido ao autor, não houve utilização de salário-de-contribuição referente à competência 02/1994, na prática, mostra-se parcialmente inexequível a sentença exequenda, no ponto em que determinou a aplicação do IRSM relativo ao mês de fevereiro/1994, correspondente a 39,67% sobres os salários-de-contribuição do embargado” (fl. 261).

Contudo, a despeito de o acórdão não ter reconhecido o direito à revisão, pelo IRSM de 02/1994, do benefício da parte autora, foi determinada a correção monetária dos salários de contribuição utilizados pelo INSS no período básico de cálculo do auxílio-doença que precedeu a aposentadoria por invalidez (competências 01/1993 a 09/1993), pelo IRSM, conforme Manual de Cálculos da Justiça Federal, sem vinculação ao percentual do mês de fevereiro/1994. 

Ocorre que, quanto às competências 01/1993 a 09/1993, não há qualquer indício de que os respectivos salários-de-contribuição não tenham sido corretamente corrigidos pelo IRSM desse período, tanto assim que a parte autora não faz qualquer alegação nesse sentido, evidenciando a obscuridade do acórdão embargado.

Assim, voto por conhecer dos embargos de declaração e DAR-LHES PROVIMENTO tão somente para excluir o ‘direito’ à correção monetária dos salários de contribuição do PBC de seu auxílio-doença, pelo IRSM, referente às competências 01/1993 a 09/1993, mantendo quanto ao mais o acórdão embargado.

É como voto.
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